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Nota Nº 7-5-M/


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente o Senhor Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento”, Sua Excelência o Embaixador Arístides Royo, e, em conformidade com o solicitado, tem a satisfação de encaminhar em anexo os comentários do Peru ao Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento” (CP/doc.4168/07).

Ao agradecer a distribuição dos mencionados comentários aos Estados membros, a Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar ao Senhor Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento”, Sua Excelência o Embaixador Arístides Royo, os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 8 de março de 2007.

À Sua Excelência o Senhor
Embaixador Arístides Royo 

Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do 
Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento”

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

COMENTÁRIOS DO PERU AO PROJETO DE DECLARAÇÃO DO PANAMÁ 

“ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO”

1. O texto do projeto de Declaração apresentado pelo Panamá constitui uma boa base para o início das negociações. Incorpora conceitos e princípios importantes ligados à energia e ao desenvolvimento que devem guiar o trabalho dos Estados membros e da OEA sobre um elemento estratégico das relações políticas econômicas e comerciais do novo cenário internacional, como é o caso da energia.

2. Para o Peru, as principais diretrizes de sua política na matéria estão orientadas para a promoção do desenvolvimento e o uso dos recursos energéticos de maneira racional, eficiente e competitiva, em um contexto de descentralização e desenvolvimento regional, priorizando o investimento privado, a satisfação da demanda, bem como o emprego de energias renováveis na eletrificação rural. Neste contexto, o Peru compartilha as proposições expressas no projeto de Declaração apresentado pelo Panamá.

3. O Peru considera que esse projeto poderia expressar o apoio aos esforços desenvolvidos por diversos países da região para diversificar sua matriz energética. 

4. Também é importante promover o investimento privado e a estabilidade jurídica, fomentando a exploração racional e a introdução de tecnologias limpas que contribuam para preservar o ambiente, por parte das empresas energéticas, bem como fomentar as relações harmoniosas entre as empresas do setor, os consumidores e a sociedade civil. O Peru compartilha o enfoque do projeto de Declaração que enfatiza a parceria entre setor público e setor privado como fator de dinamismo do setor energético.

5. Sobre este último aspecto, para o Peru a relação das empresas do setor energético com as populações locais e nativas representa um elemento de particular importância.  Nesse sentido, o Peru considera que os seguintes aspectos deveriam ser fortalecidos na Declaração: 

a) um maior apoio ao uso de mecanismos eficazes para o diálogo e a participação de todas as partes interessadas no setor energético com vistas a encontrar soluções inovadoras que apóiem o desenvolvimento sustentável; 

b) a responsabilidade social corporativa das empresas no desenvolvimento comunitário da área que desenvolve suas atividades.

6. Sugere-se que seja incorporada na Declaração a necessidade de promover ações que permitam a adição de um enfoque de cooperação internacional para aperfeiçoar a normatividade destinada a dar solução aos passivos ambientais históricos ocasionados no passado pelas atividades do setor energético.  Também caberia avaliar a possibilidade de se fazer um apelo para fomentar a utilização de mecanismos de aproveitamento de fundos ambientais, nacionais e internacionais, para mitigar passivos ambientais originados por atividades do setor.

7. O Peru considera que deveriam ser destacadas as iniciativas empreendidas pelos Estados membros no que diz respeito ao fornecimento de energia às zonas rurais e socialmente mais deprimidas de nossas populações, levando em consideração que a prestação de serviços elétricos às áreas mais afastadas e vulneráveis de nossos países contribui para melhorar a qualidade de vida da população e tem um impacto positivo na redução da pobreza, uma vez que constitui a provisão de um serviço básico. Também possibilita o desenvolvimento de atividades produtivas e econômicas no âmbito rural, o qual promove o desenvolvimento de economias locais. Por isso, a intervenção do Estado neste contexto é justificável para assegurar a eqüidade e a redistribuição na renda.

8. No caso do incentivo às fontes de energia renovável, é importante que se mencione na Declaração o apoio explícito à criação e ao fortalecimento dos mercados para este tipo de energia a fim de permitir sua sustentabilidade. Poder-se-ia propor a necessidade, no âmbito que se julgar mais conveniente, de que os países troquem informações e experiências sobre esta matéria.
9. O fator regulatório é fundamental para a adequada implementação de políticas que favoreçam o uso racional e eficaz da energia e a vinculação dos recursos energéticos com o desenvolvimento. No entanto, convém especificar que a carência de modelos de gestão para o uso de energias alternativas renováveis, eficientes e limpas, particularmente nas áreas rurais, constitui uma grave limitação que deve ser superada.

10. O Peru considera indispensável que se faça menção à cooperação que deve existir entre os Estados membros para fomentar a transferência de tecnologias, a inovação em matéria de pesquisa e desenvolvimento de fontes energéticas eficientes, renováveis e limpas.  Também se deveria incorporar à Declaração a prioridade que se deve atribuir à pesquisa científica e de tecnologias ambientalmente limpas para assentar as bases do desenvolvimento sustentável do setor energético. Neste contexto, poder-se-iam estudar mecanismos financeiros inovadores que permitam utilizar uma maior quantidade de recursos para esse objetivo.
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